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			APRESENTAÇÃO


			Pensar e instrumentalizar ações que possam ampliar a agenda formativa e a política educacional em prol da educação em direitos humanos (EDH), em todos os níveis e espaços, é um objetivo a ser alcançado na contemporaneidade. Todas as áreas do conhecimento são, pois, responsáveis por viabilizar práticas que tenham como fundamento norteador a educação para a cidadania e o respeito integral aos direitos humanos.


			Particularmente, no que diz respeito à construção de uma cultura de consideração e valorização da diversidade e da diferença, suscitar contribuições ao referido debate, desde a interdisciplinaridade, coincide com discutir sobre como a diversidade e a justiça social, em perspectiva da educação em direitos humanos, podem refletir para a mudança social, o empoderamento de grupos em vulnerabilidade e com a desconstrução de discursos que reiteram cotidianamente inúmeras formas de violência.


			Assim, este livro apresenta um conjunto de textos, oriundos de diferentes campos do saber, que problematizam a educação em direitos como um fator de singular repercussão para a constituição de um quadro político e formativo fundado na vivência cidadã e no respeito aos direitos humanos. Os textos que são relacionados intuem, de modo amplo, sobre o olhar transversal da educação em direitos humanos, sua idealização e práxis. Reconhecem a temática em questão a partir de diferentes lentes, universos e práticas a fim de elencar aspectos que cooperem para fortalecer a referida agenda, a qual merece um olhar sensível, contextualizado e holístico e que, indiscutivelmente, deve ser situada em um quadro de prioridade nos cotidianos educacional e político.


			Podemos referir, de tal modo, que o livro sintetiza em seus capítulos a noção de educação em direitos enquanto mobilizadora de diferentes linguagens voltadas à desconstrução de múltiplas formas de violência e preconceito. As autoras e os autores evidenciam não só o importante caminho percorrido pela educação em direitos humanos na afirmação – e na defesa – destes direitos no Brasil, mas também apresentam marcos normativos, políticos e outras nuances pedagógicas que perfazem o sentido da EDH em diferentes campos do saber.


			Trata-se de um livro que articula em seus capítulos, de modo criativo e inovador, ideias, premissas e fazeres acerca do contexto de afirmação e institucionalização da educação em direitos humanos, apontando passos para a ampliação da práxis. Podemos afirmar que se trata de um olhar singular e de cunho político-jurídico-educacional que realça uma leitura renovada da agenda de lutas por direitos e quanto à formação baseada na cidadania. Acreditamos, por fim, que as pesquisas ora apresentadas destacam fundamentos à mudança, à crítica e à vivência da cidadania a partir dos princípios e das bases da educação, instituindo dada discussão enquanto caminho a uma cultura dos direitos humanos.


		


		

	










		O COMPORTAMENTO SUICIDA EM UMA VISÃO DO DIREITOS HUMANOS NO BRASIL


			SUICIDAL BEHAVIOR IN A VISION OF HUMAN RIGHTS IN BRAZIL


			Tiago Moreno Lopes Roberto


			João Paulo Lefundes Coelho


			Gerardo Maria de Araújo Filho 


			Moacir Fernandes de Godoy 


			Elimeire Alves de Oliveira 


			Introdução 


			Os direitos fundamentais são classificados hodiernamente pela doutrina como direitos de primeira, segunda, terceira e quarta gerações. Dentre os classificados como de primeira geração estão as liberdades públicas e os direitos políticos; nos de segunda geração encontram-se os direitos sociais, econômicos e culturais; e dentre os direitos de terceira geração estão os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos; já dentre os direitos de quarta geração, estão o direito da bioética e direito da informática (Benevides, 2004).


			O objetivo dos direitos de primeira geração é inibir a ação estatal, de modo que o Estado não possa interferir de forma abusiva na vida particular do cidadão, ou seja, na vida do indivíduo. 


			Dentre os direitos fundamentais de primeira geração, consagrados pela Constituição Federal do Brasil de 1988 (CF/88), está a vida, considerada como direito primário e núcleo fundamental dos demais direitos. Conforme Prado (2021), o direito à vida é condição “sine qua non” dos demais bens jurídicos, caracterizado como um direito irrenunciável, intransmissível de titularidade e indisponível. Ou seja, não é permitido à pessoa renunciar ou dispor de sua vida, da concepção à morte, tendo o Estado o direito do intervir nesses casos.


			No entanto, essa vida deve ser de qualidade e, por isso, a saúde foi reconhecida como direito de segunda geração, devendo o Estado ser responsável pelas garantias constitucionais, conforme proclamado no artigo 196 da CF/88, que determina:


			A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (Brasil, 1988)


			O direito à saúde deve ser concebido literalmente, tal qual direito à vida, pois é condição indeclinável para usufruir dos demais direitos que o cidadão possui. Ressalte-se que o direito à saúde remonta à Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 que, em seu artigo 25, declarou que a saúde é um direito conferido a todo cidadão e à sua família.


			Todos os seres humanos têm direito a um padrão de vida capaz de assegurar a saúde e bem-estar de si mesmo e da sua família, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora do seu controle. (ONU,1948)


			Desta forma, cabe ao Estado assegurar a vida com um padrão de qualidade que lhe imprima a dignidade humana, pois uma ação ou omissão de sua parte enseja uma violação desse direito essencial.


			Mas qual compreensão se faz da dignidade humana frente a preceitos religiosos , numa sociedade dita laica, que ultrapassam a liberdade de escolha, quando a vida já não é digna diante de um sofrimento? Qual arcabouço jurídico poderia ser conclamado diante da omissão do Estado em oferecer a saúde adequada e eficaz, resultando em sofrimento físico, psicológico e emocional? 


			É preciso compreender que 


			o indivíduo livre e igual é, portanto, parte da natureza. Uma natureza, porém, desencantada, desligada de qualquer cosmologia religiosa, cujas leis de funcionamento são, por isso, passiveis de serem compreendidas e desvendadas pela razão humana. (...) o indivíduo-cidadão é sujeito da razão em dois sentidos – porque esta, enquanto homem natural, submetido (sujeito a) razão (pois é compreensível através dela) e ao mesmo tempo sujeita o mundo (e a si próprio) através da razão. Esta, na verdade, será à base de sua autonomia. Livre arbítrio e razão se interligam de forma inextricável. (Russo, 1997, p. 13)


			Se o pressuposto dos Direitos Humanos é o direito à vida com dignidade, 


			a proteção jurídica à vida se estende à integridade física e moral do ser humano, é-lhe parte inerente. Daí ser da mesma forma considerado bem vital, revelador de um direito individual tutelado constitucionalmente. (Prado, 2021)


			Assim, quando o Estado é omisso por não ter tido assegurado seu bem jurídico fundamental mediante a oferta de saúde de qualidade e políticas públicas eficazes, resultando em enfermidades fatais, irreversíveis, que trazem um sofrimento interminável e sem alívio ao cidadão, compreende-se que esse tem a autonomia de colocar fim a esse sofrimento, optando pela eutanásia assistida. 


			Conforme Chaves (1986), o Papa Pio XII, em 1956, declarou que qualquer forma de eutanásia é ilícita, pois seu objetivo é dispor da vida e um dos princípios cristãos é que o homem não é o dono da vida, mas apenas um usufrutuário. Nesse mesmo sentido, posicionou-se o Papa João Paulo II, em 1980, quando aprovou a “Declaração sobre a Eutanásia”, reconhecendo, no entanto, o uso de narcóticos nos casos de dores graves e agonia. Também o judaísmo adota a linha de que o prolongamento da vida é obrigatório, mas o prolongamento da agonia não.


			Assim, tal pressuposto deve ser adotado quando o paciente, diante de um sofrimento interminável, opta por colocar fim em sua vida, pois vida sem saúde não é vida. Portanto, ideias pautadas em estigmas religiosos e não na autonomia da vontade e na dignidade da pessoa humana, infringem os direitos humanos e necessitam ser revistas.


			Neste artigo, foram realizadas buscas em cinco bases de dados bibliográficos – PubMed, Web of Science, Embase, Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL) e Lilacs, onde foi proposto um estudo sistemático, por meio das palavras-chave Suicídio; Direitos Humanos; Tentativa de suicídio, em que foram selecionados os artigos publicados de 2005 a 2021, nos idiomas inglês, português e espanhol. Foram incluídos todos os artigos originais indexados no período entre primeiro de janeiro de 2005 e 31 de dezembro de 2021, sendo excluídos artigos sobre o Direito em outras nacionalidades e os destoantes da temática de pesquisa. Os resultados encontrados passaram por análise de resumo e, posteriormente, feita a discussão sobre os dados obtidos.  
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